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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL –  APELAÇÃO  CÍVEL  –
AUSÊNCIA COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO
DO PREPARO – DESERÇÃO – MATÉRIA DE
ORDEM  PÚBLICA  COGNOSCÍVEL  EX
OFFICIO – APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT,
DO  CPC  –  RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL  –  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO.

 -  “No  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o
respectivo  preparo,  inclusive  porte  de  remessa  e  de
retorno, sob pena de deserção.”  (Artigo 511, Caput,  do
CPC)

–  Sendo  deserto  o  recurso,  sua  negativa  de
seguimento (art. 557,  caput, do CPC) é medida
que  se  impõe  por  ser  manifestamente
inadmissível.

VISTOS, etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta por B2W – Companhia
Global do Varejo em face de sentença de fls. 90/92, que jugou procedentes
os pedidos formulados por Orlando Virgínio Penha, e condenou a recorrente
ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais, além
de R$ 3.100,00 (três mil e cem reais), a título de reparação material.
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Nas  razões  do  recurso  voluntário  de  fls.  11/125,  alega,  em
síntese, que inexistiu dano moral no caso dos autos, pois o autor não provou
a repercussão na esfera moral e do interesse prejudicado.

Contrarrazões às fls. 132/142.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  às fls.  148/150,  sem
manifestação de mérito.

É o relatório.

Decido.

Com efeito, este apelo não pode ser conhecido.

Constitui ônus do recorrente, no ato da interposição do recurso,
provar o pagamento do respectivo preparo, consoante prescreve o art. 511,
caput, do CPC, que assim dispõe:

Art.  511.  No ato de interposição do recurso, o recorrente
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o
respectivo  preparo,  inclusive  porte  de  remessa  e  de
retorno, sob pena de deserção.

§ 1º São dispensados de preparo os recursos interpostos pelo
Ministério  Público,  pela União,  pelos Estados e Municípios  e
respectivas autarquias, e pelos que gozam de isenção legal

§ 2º A insuficiência no valor do preparo implicará deserção, se
o recorrente, intimado, não vier  a supri-lo no prazo de cinco
dias.[em negrito]

No entanto, extrai-se dos autos que o apelante interpôs o apelo
e colacionou, apenas,  guia de custas ocasionais (Intimação/Citação por
Porte), nos termos do comprovante de fl. 129, pelo que considero deserto
o recurso.

Sobre a matéria, ensina Nelson Nery Júnior:

Preparo. É  um  dos  requisitos  extrínsecos  de
admissibilidade  dos  recursos  e  consiste  no
pagamento  prévio  das  custas  relativas  ao
processamento  do  recurso.  A  ausência  ou
irregularidade no preparo  ocasiona o fenômeno da
preclusão,  fazendo  com  que  deva  ser  aplicada  ao
recorrente  a  pena  de  deserção,  que  impede  o
conhecimento do recurso [em negrito]

E não destora a pacífica jurisprudência do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PREPARO.  INFRINGÊNCIA  DO  ART.  511
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DO CPC. BENEFICIÁRIO DE JUSTIÇA GRATUITA. NÃO
COMPROVAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  Na esteira da reiterada jurisprudência desta Corte,
não se pode conhecer  do recurso interposto sem a
comprovação  do  preparo  nos  moldes  do  art.  511,
caput, do Código de Processo Civil. (...)

(STJ;  AgRg  no  AREsp  587.954/RS,  Rel.  Ministro  LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
20/11/2014, DJe 27/11/2014)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DO
RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS  E  PORTE  DE
REMESSA E RETORNO. DESERÇÃO.

1. "Se a parte deixa de recolher quaisquer dos valores
exigidos  para  a  interposição  do  recurso  especial
(custas, porte de remessa e retorno e despesas previstas
em  lei  local),  o  caso  é  de  ausência,  e  não  de
insuficiência,  do  preparo,  e  só  o  recolhimento  a
menor  autoriza  a  intimação  do  recorrente  para  que
faça a necessária complementação" (AgRg no AREsp
414.320/BA, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma,
DJe 27/08/2014). No mesmo sentido, dentre outros: AgRg
no  AREsp  386.113/MG,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe 04/12/2013. (...)

(STJ;  AgRg  no  AREsp  604.186/PE,  Rel.  Ministro
BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado
em 25/11/2014, DJe 02/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DO  RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS  NO  ATO  DE
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  BENEFICIÁRIO  DA
JUSTIÇA  GRATUITA.  AUSÊNCIA  DE  PEDIDO  NA
PETIÇÃO  DE  RECURSO.  DESERÇÃO.  DECISÃO
RECORRIDA  CONSOANTE  A  JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

A  Corte  Especial,  na  assentada  de  16.10.2013,  no
julgamento  do  AgRg  nos  EAREsp  321.732/RS,  de
relatoria da Min. Maria Thereza de Assis Moura, decidiu
que:  "O  preparo  deve  ser  feito  no  momento  da
interposição do recurso, sob pena de deserção, sendo
certo,  outrossim,  que  na  hipótese  de  o  recorrente  ser
beneficiário da justiça gratuita, deve haver a renovação do
pedido  quando  do  manejo  do  recurso,  uma vez  que  o
deferimento  anterior  da  benesse  não  alcança
automaticamente as interposições posteriores". (...)

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008957-80.2011.815.0011. 3



(STJ;  AgRg  no  AREsp  587.595/RS,  Rel.  Ministro
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em
25/11/2014, DJe 05/12/2014)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  COMPROVAÇÃO  DO
PREPARO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA PELO INDEFERIMENTO
DE  PROVA.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.  REEXAME  DE
FATOS E PROVAS.

1. Na linha dos precedentes desta Corte, a comprovação
do preparo do recurso deve ocorrer no momento de
sua interposição.

(STJ; AgRg no REsp 1095581/RS, Rel. Ministro SIDNEI
BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  28/06/2011,
DJe 01/07/2011)

[destaques de agora]

Portanto, ausente o comprovante de pagamento do preparo, é
manifestamente  inadmissível  este  recurso,  pelo  que  sua  negativa  de
seguimento é medida que se impõe.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, NEGO
SEGUIMENTO AO RECURSO por ser manifestamente inadmissível, ante a
ausência do comprovante de pagamento do preparo (deserção).

P. I.

João Pessoa, 30 de Janeiro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator
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